 ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 34========
Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às dezoito horas e vinte e três minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Roni Rutz Buchveitz (PP), Rui Carlos Peter (DEM) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Roni Rutz Buchveitz que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior n° 33/2019; Analise e Votação dos Projetos de Lei 49, 50 e 70/2019 do executivo; Análise e votação do Projeto de Lei Complementar 01/2019 do executivo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 49, DE 05 DE AGOSTO DE 2019. Dispõe sobre a delimitação do Perímetro Urbano do Município de Arroio do Padre e revoga a Lei Municipal nº 533, de 17 de outubro de 2003. Foi lido o parecer Nº 31.825-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 50, DE 05 DE AGOSTO DE 2019. Acresce o artigo 48A a Sessão VII – Das Áreas de Recreação e Uso Institucional, altera a redação dos artigos 49, 50 e 51, e revoga o artigo 52 da Lei Municipal 538, de 25 de outubro de 2006. Foi lido o parecer Nº 31.826-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 70, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019. Institui Turno único no serviço público municipal. Foi lido o parecer Nº 51.776-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto, a comissão, encaminha o Memorando 07/2019 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que anexe ao Projeto de Lei os documentos, comprovantes que a instituição do turno único é vantajoso para o Poder Executivo. Na oportunidade informamos as emendas sugeridas. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. Altera o Anexo IV da Lei Complementar nº 22 de 29 de dezembro de 2017, referente a sua parte, de avaliação de áreas urbanas, para fins do ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. Foi lido o parecer Nº 38.219-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, Com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Modificativa no art. 2°: Onde consta: (...)revigorar (...). Conste:(...) vigorar...). O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou a reunião às dezoito horas e cinquenta minutos e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pelo Presidente.
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